PARECER Nº  1156, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 18 DE 2007





De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2007, susta o Decreto nº 51.756, de 2007, que dispõe sobre redução de juros e multas e sobre remissão parcial condicionada do ICMS, decorrente de prestação de serviços de comunicação, na modalidade de monitoramento e rastreamento de veículos e cargas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame da Comissão de Constituição e Justiça e da Comissão de Finanças e Orçamento.





A seguir, o projeto foi encaminhado à esta Comissão de Constituição e Justiça para ser examinado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.





Na condição de relator designado por este órgão técnico, verificamos que o autor pretende sustar, nos termos do artigo 20, inciso IX, da Constituição do Estado, o Decreto nº 51.756, de 2007, que dispõe sobre redução de juros e multas e sobre remissão parcial condicionada do ICMS, decorrente de prestação de serviços de comunicação, na modalidade de monitoramento e rastreamento de veículos e cargas.





Do exame do assunto, constatamos que :

  A dúvida existente resume-se ao seguinte: isenção, anistia e remissão relativas ao ICMS que tenham sido aprovadas nos temos da Lei Complementar nº 24/75 devem ser introduzidas no ordenamento jurídico estadual por decreto do Poder Executivo ou há necessidade de ato do poder legislativo, seja lei ordinária estadual ou decreto legislativo?

Tal controvérsia ocorre devido à interpretação de dispositivos constitucionais e de lei complementar federal que, para maior clareza, transcrevemos.

 A Constituição Federal, artigo 150, §6º: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

(...)

A Constituição Federal, artigo 155, §2º, XII, g:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

(...)

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

XII - cabe à lei complementar:

(...)

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

    A Constituição Federal, artigo 34, § 8º, das disposições transitórias:

Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda nº 1, de 1969, e pelas posteriores.

§ 8º - Se, no prazo de sessenta dias contados da promulgação da Constituição, não for editada a lei complementar necessária à instituição do imposto de que trata o art. 155, I, "b", os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado nos termos da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, fixarão normas para regular provisoriamente a matéria.
 A Lei Complementar nº 24, de 07/01/1975: 

Dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e dá outras providências.

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1ºAs isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta Lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo também se aplica:
(...)

IV - A quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou financeiro-fiscais, concedidos com base no imposto de circulação de mercadorias, dos quais resulte redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus;
(...)

Art. 2ºOs convênios a que alude o artigo 1º, serão celebrados em reuniões para as quais tenham sido convocados representantes de todos os Estados e do Distrito Federal, sob a presidência de representantes do Governo Federal.

§ 1º As reuniões se realizarão com a presença de representantes da maioria das Unidades da Federação.

§ 2º A concessão de benefícios dependerá sempre de decisão unânime dos Estados representados; a sua revogação total ou parcial dependerá de aprovação de quatro quintos, pelo menos, dos representantes presentes.

§ 3º Dentro de 10 (dez) dias, contados da data final da reunião a que se refere este artigo, a resolução nela adotada será publicada no Diário Oficial da União.

Art. 3ºOs convênios podem dispor que a aplicação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a algumas Unidades da Federação.

Art. 4ºDentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação dos convênios no Diário Oficial da União, e independentemente de qualquer outra comunicação, o Poder Executivo de cada Unidade da Federação publicará decreto ratificando ou não os convênios celebrados, considerando-se ratificação tácita dos convênios a falta de manifestação no prazo assinalado neste artigo.

§ 1º 0 disposto neste artigo aplica-se também às Unidades da Federação cujos representantes não tenham comparecido à reunião em que hajam sido celebrados os convênios.
§ 2º Considerar-se-á rejeitado o convênio que não for expressa ou tacitamente ratificado pelo Poder Executivo de todas as Unidades da Federação ou, nos casos de revogação a que se refere o artigo 2º, § 2º, desta Lei, pelo Poder Executivo de, no mínimo, quatro quintos das Unidades da Federação.

Art. 5ºAté 10 (dez) dias depois de findo o prazo de ratificação dos convênios, promover-se-á, segundo o disposto em regimento, a publicação relativa à ratificação ou à rejeição no Diário Oficial da União.

Art. 6º Os convênios entrarão em vigor no trigésimo dia após a publicação a que se refere o artigo 5º, salvo disposição em contrário.

Art. 7º Os convênios ratificados obrigam todas as Unidades da Federação, inclusive as que, regularmente convocadas, não se tenham feito representar na reunião.

(...)

A controvérsia origina-se na interpretação da expressão “sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g”  constante do artigo 150, §6º da Constituição Federal (item 2.1). Alguns entendem que essa expressão pretende excepcionar da exigência de lei específica para tratar de isenções, incentivos e benefícios relativos ao ICMS. Outros entendem que não, que o dispositivo deve ser aplicado em conjunto com o artigo 155, §2º, XII, “g” e a lei ordinária não pode ser dispensada na concessão dos benefícios.

Quanto a essa questão, convém citar parecer da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo que entende que se trata de exceção à exigência de lei: “...a Emenda Constitucional 3/93 não importou em revogar a disciplina advinda com a LC 24/75, mesmo porque o próprio Par. 6º, acima transcrito, em sua parte final expressamente ressalva peculiaridade da situação dos benefícios concedidos no âmbito do ICMS – “sem prejuízo do disposto no art. 155, Par. 2º, XII, g” – com o que remete o aplicador da norma à regra que determina caber à lei complementar “regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções , incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. “ Faz-se mister, nesse diapasão, ressaltar que sempre que o legislador constituinte empregou a expressão “sem prejuízo”, ele “quis dar plena eficácia à norma que estava sendo ressalvada”, a exemplo do que sucede nos artigos 37, Par. 4º, 144, Par 1º, II e 146-A da Lei Maior. De outra parte, se fosse sua intenção de exigir lei expressa para a concessão de benefício do ICMS, a ressalva não seria colocada no texto do Par. 6º do art. 150, com remissão ao art. 155, Par. 2º, XII, “g”, mas no próprio art. 155, Par. 2º, XII, “g”, com remissão ao art. 150, Par. 6º. E o legislador, após a promulgação da EC 3/93, teria igualmente alterado a LC 24/75, seja para, modificando o seu art. 1º, tornar meramente autorizativos os convênios nela previstos, seja para suprimir o comando do inserto em seu art. 4º, o qual dispõe que a ratificação dos convênios far-se-á por meio de decretos do Poder Executivo. Ademais, nunca a constitucionalidade dos referidos arts. 1º e 4º foi objeto de impugnação direta junto ao Supremo Tribunal Federal..”

Além dessas importantes considerações da d. Procuradoria, acrescentamos alguns pontos relevantes: a Constituição Federal, em seu artigo 155, §2º, XII, “g” (item 2.2)  prevê que a forma de concessão e revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais será regulada por lei complementar, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal. 

A forma de concessão descrita no item 5 está prevista nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei Complementar nº 24/75 (item 2.4) e deve ter aprovação da unanimidade dos Estados (Art. 2º, §2º da Lei Complementar nº 24/75 – item 2.4).

Fosse correto o argumento da obrigatoriedade de lei para concessão de benefícios, (tese que não defendemos) então, após a ratificação nacional na forma prevista pela Lei Complementar nº 24/75, estariam os Estados autorizados a introduzir no ordenamento jurídico o benefício por meio de lei ordinária. Dessa forma, não haveria convênio impositivo, todos seriam autorizativos para que lei ordinária “implementasse” ou não tal benefício.

Como a Constituição Federal expressa as formas de concessão e também da revogação dos benefícios, vejamos o que ocorreria na hipótese de revogação. O benefício é revogado da mesma forma como é concedido, ou seja, por meio de convênios e decretos dos Poderes Executivos de cada Estado. A revogação, entretanto, deve ter aprovação de, no mínimo, quatro quintos dos Estados. (art. 2º, §2º da Lei Complementar nº 24/75 – item 2.4). 

Não havendo convênios impositivos, apenas autorizativos, estariam os deputados estaduais autorizados, após a aprovação por convênio, a elaborar lei para revogar o benefício.

Ora, se o convênio é a forma de concessão e de revogação dos benefícios, qual seria então, nesse caso, o papel da lei ordinária? O legislativo é uma casa deliberativa. Como a revogação do benefício já foi decidida por convênio e decretos do Poder Executivo, como exige a Constituição Federal e a Lei Complementar nº 24/75, os deputados não poderiam deliberar sobre a sua revogação. Caso resolvessem não revogar o benefício que já fora revogado na forma prevista na citada lei, então a lei ordinária seria a forma de revogação e não o convênio, o que contraria a Constituição e a Lei Complementar nº 24/75. O problema é que não faz sentido haver duas formas diferentes de deliberação: ou é o convênio ou é a lei ordinária - e a Lei Complementar nº 24/75 elegeu a primeira forma. 

Como o implemento da concessão e a revogação de benefícios relativos ao ICMS tem sido feito por decreto do Poder Executivo, esse problema acaba não ocorrendo. Importante também destacar que esse procedimento vem sendo utilizado há décadas por todos os Estados da federação.

O decreto publicado após o processo de concessão do benefício é o decreto de sua implementação, e não de concessão. Oportuno destacar a definição de “implemento”, constante no Vocabulário Jurídico “De Plácido e Silva”:

“IMPLEMENTO: Do latim implementum, de implere (completar, cumprir, executar) é aplicado na terminologia jurídica, notadamente, para exprimir o acontecimento, o evento ou a evidência de qualquer coisa, que se fazia necessária como complemento para a execução ou a conclusão de uma outra. É assim, propriamente indicativo do que se mostra necessário ou indispensável, para a conclusão ou perfeição de um outro ato. É o ato complementar, do qual depende a execução do outro.”

Implementar portanto, é ato para “execução ou conclusão de outra coisa”, portanto ato de órgão executivo e não de órgão deliberativo. 

Cabe mencionar trecho do Parecer da Procuradoria Geral do Estado PA nº 35/2007, que informa duas razões para que a ratificação de um convênio seja feita por Decreto do Poder Executivo:

 “Se o artigo 4º da lei dispôs que a ratificação (ou não ratificação) expressa de um convênio será efetuada por meio de decreto do Poder Executivo, isto se deve, certamente, a duas ordens de consideração: a) evitar a interferência de fatores políticos momentâneos em algum (ou alguns) dos entes federados, capazes de dificultar a tramitação de medidas de impacto nacional, de interesse de todo o país (lembre-se da regra da unanimidade para a concessão de benefícios, o que poderia ensejar, caso se fizesse depender a sua ratificação de uma ato editado pelo Legislativo, o trancamento, em seu nascedouro, de um convênio concessivo de interesse de 26 das 27 unidades da União, e isto por conta de disputas políticas entre a oposição majoritária na Assembléia e o Governador de apenas um dos Estados signatários) b) facilitar a incorporação dos termos do convênio no ordenamento interno do imposto, a fazer-se pela via de decreto do Poder Executivo alterando os termos do Regulamento, este também veiculado por forma de decreto do Executivo, sem a necessidade de se alterar a lei instituidora do tributo, a qual pode, genericamente, determinar que o modo de se conceder e revogar benefícios do ICMS (cujo dinamismo ultrapassa o de qualquer outro tributo estadual, federal ou municipal) é aquele estabelecido na lei complementar (aliás, é exatamente o que reza o art. 5º da Lei Estadual 6.374/89).”

Argumentar que o Poder Executivo já se posicionou favoravelmente que a concessão de benefícios seja feito por lei ordinária não é correto. Quando o Governador apresentou o Projeto de Lei nº 1273, enviou a mensagem à Assembléia Legislativa informando exatamente o contrário, conforme se evidencia no texto grifado abaixo: 

PROJETO DE LEI Nº 1273, DE 2003 - MENSAGEM Nº 105, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO São Paulo, 5 de dezembro de 2003 (...) No entanto, por haver sido suscitada, no âmbito da Assembléia Legislativa, a tese de que se trataria de matéria sujeita a reserva legal e considerando que, a despeito do entendimento da Administração Estadual de que a concessão de anistia, remissão e parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS podem ser feitos por meio de decreto, nos termos do artigo 150, § 6º, in fine, da Constituição Federal, não há óbice à veiculação da medida também por ato legislativo, daí porque se decidiu pela elaboração do presente anteprojeto de lei, que reproduz a disciplina normativa que houvera sido emprestada pelo ato regulamentar mencionado.

Feitas as considerações, concluímos que a Constituição pretendeu  excepcionar da exigência de lei a concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS e também que a forma de concessão e revogação desses benefícios é aquela prevista expressamente na Lei Complementar nº 24/75 com implemento por decreto do Poder Executivo.

Nesse sentido, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamos-nos contrariamente à aprovação do Projeto de decreto Legislativo nº 18, de 2007.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/6/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – Vanderlei Siraque – Afonso Lobato – Baleia Rossi
